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PUBLICAÇÕES 
PERIÓDICAS 
DEVESAS 

(V. N. GAIA] 
TAXA PAGA 


PORTUGAL 


As 


Escola Especial versu. Escola Regular 
no contexto da Inclusão 


A IDEIA de uma Escola para To- 
dos e a legislação educativa publi- 
cada em diversos países levou a 
uma redução significativa dos alu- 
nos com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE) a frequentar as es- 
colas de Educação Especial. 

 Nocaso português, embora mui- 
tos dos alunos com NEE apresen- 
tando limitações graves de funcio- 
nalidade, atividade.e participação 
estejam a ser acompanhados em 
Escolas de Referência e Unidades 
Especializadas no seio dos agrupa- 
mentos escolares públicos, a trans- 
formação das escolas especiais em 
centros de recursos para a inclusão 


ainda não é um facto consumado. . 


A questão das escolas especiais 
tem levado vários autores de reno- 
me internacional a defender a sua 
continuidade, a extinção ou o es- 
treitamento da colaboração com as 
escolas regulares no quadro da po- 
lítica educativa direcionada para o 
atendimento educativo dos alunos 
com NEE. 

Tomlinson (1982) refere como 
argumentos contra, que as escolas 
especiais reforçam o controlo e o 
isolamento social dos alunos com 
NEE, promovem a ideia de'que es- 
tes alunos têm poucas capacidades 
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de desenvolvimento para estarem 
junto de crianças sem deficiência. 

Farrell (1996) -enuncia os se- 
guintes argumentos a favor das es- 
colas especiais: 


- nem todas as crianças com. 


NEE conseguem seguir e aprender 


o currículo regular, mesmo com . 


adaptações; 

- a planificação para o atendi- 
mento a determinadas crianças 
com NEE só é possível em escolas 
especiais, já que estas possuem as 
condições materiais e humanas 
adequadas; 

- amotivação dos professores 
das escolas especiais é mais eleva- 
da para trabalhar com as crianças 
com NEE com problemáticas mais 
profundas; 

- o apoio dos pais das crianças na 
escola especial ocorre com maior 
naturalidade; 

- existe homogeneidade dos alu- 
nos relativamente à idade e às suas 
capacidades; 

- as escolas especiais dispõem 
de condições de segurança para as 


crianças mais vulneráveis e melho- - 


res indicadores na relação custo- 
resultado; 
- aescola regular e a sociedade 


não possuiu condições ou valores 


para as incluírem de forma adequa- 
da. ; 

No entender de Rayner (1994) é 
possível estabelecer formas de 
coexistência entre os dois mode- 
los educativos, ao referir que as es- 
colas especiais e as escolas regu- 
lares podem criar entendimentos 


" mútuos, baseados na partilha de re- 


cursos humanos e materiais, colo- 
cando-os de forma organizada ao 
serviço da comunidade educativa. 

Quer a escolarização das crian- 
ça com NEE seja feita em escolas 
especiais ou regulares, as reco- 
mendações da UNESCO (2009) 
sintetizam os aspetos que servem 


de indicadores positivos de im- 


plementação das escolas inclusi- 
vas, quando se verifica: 

- Participação ativa dos pais e 
dos encarregados de educação; 

- Dinamização de ações de sen- 
sibilização sobre a educação in- 
clusiva; 

--s Apoio das escolas de Educação 
Especial na implementação da in- 
clusão; 

- Perceção, por parte da comu- 
nidade local, de que a educação in- 
clusiva é um fator de desenvolvi- 
mento da economia e da socieda- 
de; 
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- Respeito pelos direitos huma- 
nos de todas as crianças, bem como 
a responsabilidade das escolas na 
construção dos currículos escola- 
res de todos os alunos; 

- Introdução de conteúdos no 
currículo que atendam às necessi- 
dades de todos os alunos e eviden- 
ciem relevância para o seu futuro; 

- Adaptação de materiais didáti- 
cos, utilização de tecnologias de 
apoio, planeamento de programas 
educativos individualizados e di- 
versidade de metodologias de en- 
sino ajustadas às características 
educacionais dos alunos; 

- Sensibilização curricular para 
com as questões da multicultura- 
lidade e da igualdade de género; 

- Encorajamento dos professo- 
respara trabalharem entre si numa 
perspetiva de equipa pedagógica 
e cooperativamente com os pais e 
asociedade. 
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JUNCAL DO CAMPO 


